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PARECER N°       , DE           ,

DA COMISSÃO DE CONSTITUICÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 7, DE 2022.

Apresentado pelo deputado Gil Diniz, o Projeto de lei Complementar em epígrafe tem por escopo revogar a alínea d do inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021, dá nova redação ao artigo 3-A da Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a concessão de adicional de insalubridade aos funcionários e servidores da Administração Centralizada e das Autarquias do Estado, e dá outras providências.

A proposta em questão esteve em pauta por cinco sessões, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do Regimento Interno. 

Conquanto sejam relevantes os louváveis propósitos invocados por seu nobre Autoa, a proposição apresenta manifesta incompatibilidade com a ordem constitucional, no que se refere à iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo.

O projeto de lei em apreço apresenta vício insanável caracterizado pela invasão de competência reservada ao Poder Executivo pela Constituição Estadual, uma vez que compete privativamente ao Governador do Estado a direção superior da administração estadual.

As medidas objetivadas na propositura têm, de fato, cunho eminentemente administrativo e como tal, encontram-se na esfera de competência do Chefe do Executivo, consoante dispõe o artigo 47, incisos II da Constituição Estadual.

Nesse sentido, a propositura em questão consagra ingerência do legislativo em atribuições privativas do Executivo, vulnerando, em consequência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, caput, da Constituição Estadual.

As normas jurídicas devem atender a determinados requisitos para que sejam plenamente eficazes e possam produzir justiça, segurança, liberdade e desenvolvimento social. 

Com efeito, a presente proposta não se reveste do contorno de juridicidade capaz de lhe alçar dentro do ordenamento jurídico, devendo ser fulminada no seu nascedouro, cumprindo este órgão técnico sua inescusável função relativa ao controle de constitucionalidade preventiva.

Ademais, a Lei Complementar nº 1.361 de 21 de outubro de 2021 e a Lei Complementar n. 432, de 18 de dezembro de 1985, que ora pretende-se alterar, são de iniciativa do Sr. Governador, originária  respectivamente do Projeto de lei Complementar n. 26, de 2021 e Projeto de lei Complementar n. 64, de 1985.

Diante de todo o exposto, em que pesem os louváveis motivos que inspiraram seu autor, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 7, de 2022.

Sala das Comissões,

Deputado MARCOS ZERBINI

Relator
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